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TERMo or aogsÃo No 0412026

pRocESSo 22o261zosoos_ AeutstÇÃo DE
avauú|,lctA Ttpo A - stMeLES ne voçÃo, DESTTNADA A
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNtctpAL oE sRúoe DE cANApt/AL, poR noesÃo e
ATA DE REGtsrRo DE pREÇos No s4l202s, cuto ónoÃo
GERENctADon É o ptutttcÍpto oE tRcuÍpe, TENDo
coMo onoÃo trrÃo paRrtctpANTE o MuNtctpto DE
CANAPI/AL.

o MUNlclPlo DE CANAPI/AL, inscrito no CNPJ no 12.367.892/ooo1-42, com sede na Avenida
Joaquim Tetê, no 336 - centro, por sua Prefeita a senhora Josétia Mel.o de Lima, em conjunto com asecretaria de saúde, representada nesse ato peto sr. Miteno Gonçalves Ferreira e a Empresa MAVELvElcULoS LTDA, GNPJ 12.392.'t71looo1-92, FIRMAM o presente TERMo DE ADESÃo A ATA DEREGlsrRo DE PREÇos no s4/202s, oriunda do pregão Etetrônico no .r3/202s.

CúUSULA PRIMEIRA - DA CONTRATANTE E CONTRATADA o presente instrumento de Termo deAdesão à Ata de Registro de Preços, tem como objeto formalizar o procedimento de Adesão, originário
do Processo Licitatório no 220261708005, cetebrado entre a Detentora da Ata e o órgão gerenciador,
em conformidade com o Decreto Municipat o5/2024e subsidiariamente a Lei 14.133/2021 .

cúusulÁ SEGUNDA - DA ADESÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Fica formatizada, por meio dopresente TERMo DE ADESÃO, a adesão à Ata de Registro de preços no lL/zo2s,decorrente do pregão
Eletrônico no 13/2025, reatizada peto Município de Jacuípe/AL, com fundamento na Lei Federat no14'133' de 1o de abrit de 2021, especiatmente nos arts.82 a 86, bem como no Decreto Municipal. no0512024, e demais normas apticáveis à espécie, conÍorme segue:

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL

lsoz

Item Descrição Marca Unidade Quant. R$ Unid. R$ total

01

AMBU TIPO A: ULO
TIPO RVEUúI'JCIR BÁSICA
(STMPLES REMOÇÃO): ZERO KM,
MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA
DE 1.3, 8V, NA COR BRANCA,
srcol4eusrÍvel 1Át_cool E

GASOLINA), ANO DE FABRICAÇÃO
E MODELO IGUALAO ANO VIGENTE
OU SUPERIOR, DOTADO DE
TRAVAS elÉrRrcRs,
HIDRÁULICA, AIRBAG DU

DrREÇÃO

PLO, AR-

FIAI I
FIORINO

ENDURA

NCE

UNIDADE 01
R$

't 46.990,00
R$

146.990,00

CNPJ: 12.367 .892t0001-42
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CONDICIONADO, VIDROS
elÉtRrcos, cÂMeto MANUAL DE s
MARCHAS, PNEUS 17517A Pr.4,
TANeUE DE coMBUSTíveL oe ruo
vítttyo so LlrRos. vpÍculo oeve
vrR DorADo oE rÁgnrcR coM As
SEGUtNTES ESpEctFtcAÇÕES
REVESTIMENTO: ISOLANTE
TÉRMIco e ncÚsIco EM PLACAS
DE ISOPOR DEVIDAMENTE
MONTADAS NAS LATERAIS E TETO
Do vrícuto; REVEsIMENTo
INTERNO EM FIBRA DE VIDRO NA
COR BRANCA, LISAS E
Htolerutãvers; ptso NtvELADo
EM COMPENSADO NAVAL DE
1sMM DE ESPESSURA, REVESTIDO
EM MANTA DE VINIL SEM
EMENDAS, coM veoeçÃo E
CALAFETAGEM DE TODAS AS
BORDAS. JANELAS: JANELApnoRÃo DE evguúrucra,
INSTALADA NA LATERAL DIREITA
COM VIDROS DESLIZANTES E
ACABAMENTO INTERNO EM FIBRA
DE VIDRO; COM VTDROS PADRÃO
AMBUúNcIA INSTALADoS NAS
PORTAS TRASETRAS; OtvtSóRrRS
EM FTBRA DE vtDRo coM vÃo DE
coMUNIcAÇÃo PADRÃo
RwsuúNctR. BANCos E MACA:
BANCO TUBULAR, COM ASSENTO E
ENCOSTO E APOTO DE CABEÇA
ESTOFADOS NA COR CINZA E

CINTOS DE SEGURANÇA PARA 2
(DOIS) ACOMpANHANTES; MACA
nernÁrt, coM REGULAGEM DE
ALTURA DA cABEÇA r Rooíztos
orReróRtos, coLcHoNETES EM
ESPUMA REVESTIDO EM COURVíM
NA COR CINZA E CINTO DE
SEGURANÇA, FtxADA coM
PARAFUSoS. vrícur_o coM
esslstÊrucrR TÉcNtcA EM
ALAGOAS. O PRIMEIRO
EMpLAcAMENTo orveRÁ sER
FEITO EM NOME DO FUNDO
MUNtctpAL DE snúoe Do
l,turrttcípto DE CANAPI/AL.
MARCA/MODELO REGISTRADO NA
ATA: FIAT / FtORtNO ENDURANCE.

Avenida Joaquim Tetê, Centro _Canapi/AL
CNpJ: 12.367.892t0001 -42
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cúusuu TERCEIRA - On OOTRçÃO ORÇAMENTÁR|R Rs despesas decorrentes da contratação do
objeto em comento correrão a conta da dotação assim consignada no orçamento vigente para o
Exercício de2026:

Funcional programática: 5003 -Aquisição de Ambutância
Elemento de Despesa: 44.90.s2 - Equipamentos e Materiat permanente

C úUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA A ia deste Termo de Adesão tem iníc assinatura
do instrumento de contrato Íirmado
oficiat do Município.

.t-^.}s "X
Josétia Meto de Lima

Prefeita
MUNICIPIO DE CANAPI

Contratante

partes, devendo seu ext

Mileno
Dacaento âs$inado digi(ãlmente

urÂrrEn raotn^ oE cÂit/ÀLt{o
Data: 07/10/2026 08:39:4 /-O3@
Verifi quÉ €m https://v.tidãr.iti-goybr

e

Ferreira
no

:TAR DE SAÚDE
NIENTE

imprensa

2026

gwk

José Costa França
Representante Legat

MAVELVEICULOS LTDA
Contratada

,§-2

ubticado
data

api/A

Avenida Joaquim Tetê, Centro _Canapi/AL
CNPJ: 12.361 .892t0001 -42
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TERMO DE CONTRATO 13512026

Adesão 0412026
Processo Administrativo no 220261 708005

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM

ENTRE SI O PODER EXECUTIVO DE

CANAPI/AL, CONCOMITANTEMENTE COM A

SECRETARIA DE SAÚDE E A EMPRESA MAVEL

VEICULOS LTDA.

A Poder Executivo de Canapi/AL, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro,

inscrito(a) no CNPJ sob o no 12.367.89210OO1-42, neste ato representado(a) peto(a) Prefeita

Municipat, Sra. Josélia Meto de Lima, concomitantemente com a Secretaria de Saúde,

representada peto Sr. Mileno Gonçalves Ferreira, doravante denominados CONTRATANTES, e a

empresa MAVEL VEICULOS LTDA, CNP, 12.392.17110001-92, sediado(a) na Av. Gov. Antônio

Simeao Lamenha FiLho, 195, Jardin Tropicat, Arapiraca - AL, CEP: 57.316-010, E-mail:

Licitacoes@grupojcf.com.br, neste ato representado(a) por José Costa França, conforme atos

constitutivos da empresa, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no

Processo Administrativo no 220261708005, e, em observância às disposições da Le-.ino 14.1133, de

'1o de abriL de 2021 , e demais tegistação apticávet, resolvem cetebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do TERMo DE ADESÃo A ATA DE REGISTRo DE PREÇoS no 54t2025, cujo orgão

Gerenciador é o Município de JACUíPE, oriunda do Pregão ELetrônico no 13t2O25, mediante as

c[áusutas e condições a seguir enunciadas.

1. GúUSULA PRIMEIRA-OBJETO (art.92,le ll)

1 .1 O objeto do presente instrumento é a contrataÇão de Pessoa Jurídica, para aquisição de Ambutância

Tipo A- Simptes Remoção, destinada a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

de Canapi/Al, , nas condições estabetecidas no Termo de Referência, anexo I do Editat do Pregão

Eletrônico 1312025.

1.2 Objeto da contratação

lâs?

Marca i Unidade Quant. R$ Unld.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ : 12.367 .8921 0001 42

Item Descrlção R$ total
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Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CN PJ : 12.367 .89210001 42

01

AMBULANCIA TIPO A: VCíCUI-O

TtPo nMeuúNrcta aÁstcn
(STMPLES nevoÇÃo): zERo KM,

MoroR cou porÊrucn vÍrurvn
DE 1.3, 8V, NA COR BRANCA,

arcol4gusrívEl (Álcool E

cASoLtNA), ANo DE rnentclçÃo
E MODELO IGUAL AO ANO VIGENTE

OU SUPERIOR, DOTADO DE

TRAVAS elÉrRrcns, DtREÇÃo
HtonÁuLtcR, ATRBAG DUPLo, AR-

CONDICIONADO, VIDROS

elÉrRtcos, cÂvgto MANUAL DE s
MARCHAS, PNEUS 175/70 R14,
TANeUE DE coMBUSTível oe ruo

uítttt'lo 50 LtrRos. veículo orve
vtR DorADo oe rÁgntcn coM AS

SEGUtNTES rserCtrtCnçOeS
REVESTIMENTO: ISOLANTE

rÉnvtco E ncúsrrco EM pLAcAS

DE ISOPOR DEVIDAMENTE

MONTADAS NAS LATERAIS E TETO

Do veícur-o; REVESTTMENTo

INTERNO EM FIBRA OT VIORO ruE :

COR BRANCA, LISAS T ]

HtoterutzÁvers; Prso rutveuoo I

IEM COMPENSADO NAVAL DE 
i

1sMM DE ESPESSURA, REVESTIDO 
1EM MANTA DE VINIL SEM ]

EMENDAS, CoM VEDAÇÃo E

CALAFETAGEM DE TODAS AS

BORDAS. JANELAS: JANELA
pRoRÃo DE nMguúNcrn,
INSTALADA NA LATERAL DIREITA

COM VIDROS DESLIZANTES E

ACABAMENTO INTERNO EM FIBRA

DE VIDRO; COM VIDROS PnOnÃO

RMeuúNrclR tNSTALADos NAS

PORTAS TRASETRAS; OtVtSÓnlas
EM FIBRA DE vtDRo cov vÃo oe
cot'lutttcRçÃo pRoRÃo

Rrqsuúr{cte. BANcos E MACA:
BANCO TUBULAR, COM ASSENTO E

ENCOSTO E APOTO DE CABEÇA
ESTOFADOS NA COR CINZA E

CINTOS DE SEGURANÇA PARA 2
(DOIS) ACOMPANHANTES; MACA
RerRÁnl, coM REGULAGEM DE

ALTURA DA cABEÇA e nooíztos
otRntóRros, coLCHoNETES EM

ESPUMA REVESTIDO EM COURVIM

FIAT/ FIORINO

ENDURANCE

UNIDADE 01 R$ 146.990,00 R$ 146.990,00
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1.3

1.3.1

1.3.2

1.3.3

1.3.4

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

O Termo de ReÍerência;

O Editat da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

8 cúusulA SEGUNDA - vGÊNcrA E pRoRRoGAçÃo

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (dozel meses, contados da assinatura do úttimo
signatário, na forma do âÉidô í OE ria I ei no 1Â 11,2 rla )i)1

2.1 .1 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando o objeto não for
conctuído no período firmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso de cutpa do
contratado, previstas neste instrumento.

3 cúusulA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO e OeSrÃO CONTRATUATS (art, 92, tV, V_ll e XVIil)

3.1 A entrega da Ambutância Tipo A - Simptes Remoção deverá ser realizada peLa Contratada no prazo
e nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratuat, mediante
soticitação da Administração.

3.2 O veícuto deverá ser entregue devidamente equipado e em perfeitas condições de funcionamento,
conÍorme as especiÍicações e características estabelecidas no Termo de Referência, acompanhado de
toda a documentação necessária à sua utitização e regul.arização, devendo ser submetido à conÍerência
e ao recebimento peta Administração.

3'3 No momento da entrega, a Contratada deverá reatizar, quando necessário, os testes e verificações
de Íuncionamento dos equipamentos e acessórios que compõem a ambul.ância, de modo a assegurar
que o veícuto esteja ptenamente apto para utitização pela Secretaria Municipat de Saúde de Canapi/AL.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ : 1 2.367 .89210001 -42

NA COR CINZA E CINTO DE

SEGURANÇA, FTXADA COM

PARAFUSOS. VEíCULO COM

ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM

ALAGOAS. O PRIMEIRO

EMPLACAMENTO DEVERÁ SER

FEITO EM NOME DO FUNDO

MUNICTPAL DE SAÚDE DO

MUNICíPIO DE CANAPI/AL.

MARCA/MODELO REGISTRADO NA

ATA: FIAT/ FIORINO ENDURANCE.

I g o?,

@"

I

i
I



-12ç
7

Prefeitura de

3.4 O recebimento do objeto não exctui a responsabitidade da Contratada peta qualidade, adequação e

funcionamento da ambutância, bem como pelo cumprimento das condições de garantia previstas no
Termo de Referência e no contrato.

9 CúUSUráQUARTA-SUBCONTRATAçÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

10 CúUSUrá QUTNTA - PREçO

5.1 O va[or total da contratação é de R$ 146.990,00 (cento e quarenta e seis mil, novecentos e
noventa reais).

1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3 O vator acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

11 CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

1.3. O Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

1.4. Para fins de tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do documento,
tais como.

6.2.1 o prazo de vatidade;

6.2.2 a data da emissão;

6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

6.2.4 o período respectivo de execução do contrato;

6.2.5 o vator a pagar; e

6.2.6 eventuaI destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.

6.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal. ou instrumento de cobrança equivatente, ou
circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até quê o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367 .8921 0001 42
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6.4 A nota fiscaI ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federa[ do BrasiUPrevidência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do
art. 68 da Lei no 14.1 33, de 2021.

6.5 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo ptazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguaI período, a critério do
co ntratante.

6.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regutaridade fiscat quanto à inadimptência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo
contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta
defesa.

6.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que se
decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação fiscat.

6.9 O pagamento será efetuado no ptazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
tiquidação da despesa, conforme item anterior.

6.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados peto contratado.

6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.

6.3 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na legistação vigente.

1.5. 6.14 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficiat, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Comptementar..

L2 CúUSULA SÉIMA - REAIUSTE

1.6. Os preços inicia[mente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado peto órgão gerenciador.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367 .89210001 42
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1.7. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a apticação, peto contratante, do índice (IGPM), exctusivamente
para as obrigaçôes iniciadas e conctuídas após a ocorrência da anua[idade.

1.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do úttimo reajuste.

1.9. No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância catcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a diferença

correspondente táo togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

1.10. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

1.1't. Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) peta tegistação então em vigor.

1.12. Na ausência de previsão [ega[ quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice
oÍiciat, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

1.13. O reajuste será reatizado por apostilamento.

cúusuuA orrAVA - oBRTGAçôEs Do coNTRATANTE

1.14. Sáo obrigações do Contratante:

1.15. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

1.16. Receber o objeto conforme condições estabetecidas no Termo de Referência;

1.17. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou em parte, às suas
expensas;

1.18. Acompanhar e fiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peto

Contratado;

1.19. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prczo, forma e condições estabetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

1.20. Apticar ao Contratado as sanções previstas na [ei e neste Contrato;

1.21 . Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigaçôes peto Contratado;

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CN PJ : 12.367 .89210001 42
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1.22. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e reclamaçóes retacionadas à

execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

1 .23. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.

1.24. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitíbrio econômico-financeiro feitos

peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

g.12NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

descumprimento de ctáusutas contratuais.

8.13A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com

terceiros, ainda que vincuLados à execução do contrato, bem como por quatquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 CúUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

g.12 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

g.13 Executar o objeto, conforme descrito neste contrato, na Ata de Registro de Preços e no

Termo de referência;

g.14 Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código defesa

do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);

9.15 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede o evento, os

motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.16 Atender às determinações regulares emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll. da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestartodo esctarecimento ou informação por etes

soticitados;

9.17 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado peto fiscat do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.18 Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade

a fiscatização ou o acompanhamento da execução contratuat peto contratante, que Íicará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator

correspondentê aos danos sofridos;

9.19 Quando não Íor possível a verificação da regutaridade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável peta fiscatização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociat; 2) certidão conjunta
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retativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regutaridade

perante a Fazenda EstaduaI ou DistritaI do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.20 Responsabitizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabathistas, previdenciárias,

Íiscais, comerciais e as demais previstas em tegislação específica, cuja inadimptência não transfere

a responsabitidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.21 Comunlcar ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência

anormaI ou acidente que se verifique na execuçáo do objeto contratuat.

9.22 Paratisar, por determinação do contratante, quatquer atividade que não estêja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para habititação na ticitação;

9.24 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiêncía, para reabilitado da Previdência SociaI ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na tegistação (art. ,1 16, da ,Lei n.o I4.133, de 2021\;

9.25 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusuta acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1ll 6,

parágraÍo único, da Lein.o 14.133. de 2021);

9.26 Guardar sigito sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.27 Arcar com o ônus decorrente de eventuaI equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrolados no

arr.124,11. d, da -Lei no 14J 33, de2-02-1 .

9.28 Cumprir, atém dos postulados tegais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipat, as

normas de segurança do contratante;

9.29 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memoriat descritivo ou

instrumento congênere.

9.30 Não permitir a utilização de qualquertrabatho do menor dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor

dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.
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10 cúusuun oÉctue- GARANTIA or rxecuçÃo

1.25. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

77 CLÁUSUIÁ DÉCIMA PRTMETRA - INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

11 .12 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parciat do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo

justificado;

e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar dectaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer f raude quatquer natureza;

h) praticar ato [esivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013.

11.13 Serão apticadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicara imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Leino 14.133, de 2021);

ii.lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penatidade mais

grave (art. 
-1 56, § 49, da Lei n9 I4.133, d e-2021);

iii.Dectaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

atíneas "ê","Í", "g" e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "b","c" e "d", que

justifiquem a imposição de penal,idade mais grave (art. 156-, §-59, da Lein9 -14,133, de 2021).

iv.Multa:
1. Moratória de 1o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;

i.O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas ctáusutas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei n. 14.133, de 2021.

11.14 A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese a[guma, a obrigação

de reparação integrat do dano causado ao Contratante (art. 15_6, §9o-, da Lej no 14.133, de2021)
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11.14.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com

a mutta (art. 156. §79-, da teino 14.13,3, de -2021).

11.14.2 Antes da apticaÇão da mutta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art,157, da Leino 14,133"de2021)

11.14.3 Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §89, da Lein9 14.133, de

2921).

11.14.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a multa poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

11.15 A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do a!'--t-.

158 da Lei no 14.'l 33, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar e contratar e dectaração

de inidoneidade para [icitar ou contratar.

11.16 Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no i|4.J,33, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pecutiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controte.

1 1 .17 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras [eis de

ticitações e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimentaI e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. '159).

11.18 A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com

abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos i[ícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes apticadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação ou controte, de fato

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a

obrigatoriedade anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

1 1.19 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apticadas, para fins de

pubticidade no Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro NacionaI
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de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei n9

:!4,133, de2-021).

11.20 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passÍveis de reabititação na forma do art, I63 da Leino 14,133/2-1.

11.21 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totaI ou

parciatmente, com os créditos devidos peto referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma

da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)

12.12 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estiputado para tanto.

12.19 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

Íixado para o contrato.

12.14 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:

a) ficará ete constituído em mora, sendo-lhe apticáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em Lei para a continuidade da execução contratua[.

12.15 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou antes do

prazo nete fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo I37 da -Lei n91.4,133.21, bem como

amigaveLmente, assegurados o contraditório e a amp[a defesa.

12.15.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.15,2 A atteração sociaL ou a modificação da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade conctuir o contrato.

12.15.2.1 Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formatizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.16 O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:

12.16.1 Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;

12.16.2 Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.16.3 lndenizações e muttas.
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12.17 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

(art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.18 O contrato poderá ser extinto caso se constâte que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comerciat, econômica, financeira, traba[hista ou civiI com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado função na [icitação ou atue na fiscatização

ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em [inha reta, cotateraI ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de2021).

13 CúUSUIÁ DÉCrMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A

v 13.1As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Funcional programática: 5003 - Aquisição de Ambulância

Elemento de Despesa: 4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente

T4 CúUSULA DÉOMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.12 Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei

no '14.133, d e 2021 , e demais normas federais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos

contratos.

cúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.12 Eventuais atterações contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. -124 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021 .

15.13 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciat

atuatizado do contrato.

a

15.14 As atterações contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consuttoria jurídica do contratante, satvo nos casos de justificada

necessidade antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formatização do aditivo deverá ocorrer no

prazo máximo de 1 (um)mês (art. 132da Leino 14.133,de2021).

15.15 Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser realizados por simptes

apostita, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ârt í3â cia I ci no 14 133 rlp-)O)1
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15 cúusut-t oÉoul sEllrA - ruaucnçÃo

16.12 lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no PortaI Nacional de Contrataçôes

Púbticas (PNCP), na forma prevista no aÍ. 94 da Lei 14.133, de 
-2-0-21, 

bem como no respectivo sítio oficiat

na lnternet, em atenção ao art. 91,caput, da Lei n.o 14.133, de2021.

L7 CúUSUI.A DÉCIMA SÉTMA- FORO

17.12 Fica eteito o Foro da Comarca da Contratante, para dirimir os tití1 da

execução deste Termo de Contrato

§1o. da Lei no 14.133/21.

o puderem ser compostos pela co art. 92,

de outubro de2026.

'^,-js 
sY

FerreiraJosélia Melo de Lima
Prefeita

MUNICIPIO DE CANAPI/AL
Contratante

g#ubr
Dtrumnto N3inàdo digitalmetrte

w^LTEn üOU* DEClrt Àr-r.lo
Dab: 041O/2O26OA:34:r,eOsffi
v«irique 6 https:/lwlidar,iti.Eov.br

Mileno
Se

SECRET DE SAUDE
ENIENTE

José Costa França
Representante LegaL

MAVELVEICULOS LTDA
Contratada
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Signatários: Josélia Melo de Lima e Mauricio Martins de Souza

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Códi go ldentiÍicador: D98822 56

SECRETARIA MIIMCIPAL DE ADMINISTRÂÇÃO
RATIFICAÇÁO DA CONTRATAÇÃO

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Teúo por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe,

bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORIZO locação do imóvel situado na Rua Pastor Josué

Florêncio, Canapi/al, tendo como Íinalidade precípua o Assunto:

Locação de imóvel para lnstalação e funcionamento do departamento

de comunicações do município, pertencente ao seúor Mauricio
Martins ds §qrrzs, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5',
inciso II, dal*i 14.13312021.

Publique-se o presente despacho, no prÍrzo legal, como condição de

efrcácia dos atos.
E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos

rara a formalização do instrumento contratual com a respectiva

--publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar

e proüdenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos teÍrnos

da ratificação.

Canapi,0l de outubro de2026.

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Prefeita

Publicado Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicador: 9F I 775BE

SECRETARJA MUMCIPAL DE CT'LTI.IRÂ
EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL

Contrato Oriundo do processo administativo 220260801015

Fundamentação Legal: artigo 79,11, daLei 8.666193

CONTRATANTE (LOCATÁRIO) : Município de Canapi/Al.
CONTRATADO (LOCADOR): Sandra Maria dos Santos, CPF
281.194.868-62.

v)bjeto: Rescisão Bilateral do contrato oriundo do processo

administrativo 220260801015, cujo objeto é a locação do imóvel
localizado na Rua Rosita Vieira Malta Brandão, Vn, Canapi/Al, de

propriedade da Seúora Sandra Maria dos Santos, inscrito no CPF

28r.194.868-62.
Data da Rescisão do Contrato 28/09/2026.
Signatarios: Josélia Melo de Lima e Sandra Maria dos Santos

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identificador:4 1 E653 8F

SECRETARJA MT]MCIPAL DE CT.ILTURA
RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Teúo por satisfeitas as razões apresentadas no pÍocesso em epígrafe,
bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORIZO locação do imóvel situado na Avenida Joaquim Tetê,

S,ô,1, Centro, Canapi/Al, para a instalação e funcionamento da
secretaria de cultura, Pertenc€nte a seúora Maria Shayenni Santos
Fernandes, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5',
inciso II, da t,ei 14.133/2021. em atendimento a solicitação da

Secretaria Municipal de cultura-

T
Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos

para a formalização do instrumento contrahral com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empeúar
e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho, nos teÍrnos
da ratificação.

Canapi,0l de outubro de2026

TOSÉLU MELO DE LIMA
Prefeita

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicador: I F3EF09D

SECRETARIA MI-IIüCIPAL DE ESPORTE E LAZER
EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL

PREFEITURA MLTNICIPAL DE CANAPI
EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL

Contrato Oriundo do processo admini strativo 01030261 2022
Fundamentaçào Legal: artigo 79, II, da l-ei 8.666/93
CONTRATANTE (LOCATÁRIO) : Municipio de Canapi/Al.
CONTRATADO (LOCADOR): Mauricio Martins de Souza, CPF
060322.654-v.
Objeto: Rescisão Bilateral do contrato oriundo do processo

administrativo 010302612022, cujo objeto é a locação do imóvel
localizado na Rua Pastor Josué Florêncio, SN, de propriedade do

Senhor Mauricio Martins de Souza, inscrito no CPF 060322ó54-
54.
Data da Rescisão do Contrato 30/0912026.
Signatários: Josélia Melo de Lima e Mauricio Martins de Souza

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi cador : 497 855C2

SECRETARIA MUMCIPAL DE SAÚ'DE
EXTRATO DO CONTRÂTO N" 135/2026

EXTRATO DO CONTRATO N" 135/2026

Fundamento legal: Federal Decreto Municipal 05/2024 e

subsidiariamente aI*i 14.13312021 e alterações posteriores;

CONtTAtANtC: MUNICiPIO DE CANAPVAL;

Fornecedora Registrada: MAVEL VEICULOS LTDA, CNPJ
12.392.17y000r-92;

Objeto: Aquisição de Ambulância Tipo A - Simples Remoção,

destinada a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

de Canapi/Al;
Valor Registrado: R$ 146.990,00 (cento e quarenta e seis mil,
novecentos e noventa reais);

Pram: 12 (doze) meses;

Celebrado em 06 I l0 12026;

Sigratarios: Josélia Melo de Lima e José Costa França

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi cador: 07 7 D2497

SECRETARIA MUMCIPAL DE SAÚ'DE
EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO N'04/2026

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO N'04/2026

wurv.diariomunici oal.com.brlama t4



Alagoas , 08 de Outubro de2026 . Diário OÍicial dos Municípios do Estado de Alagoas . ANO XIV I N" 2909

Fundamento I*gal: Federal Decreto Municipal 0512024 e

subsidiariamente a Lei 14.13312021 e alterações posteriores

Orgão Não Participante: MI-INICÍPIO DE CANAPVAL;

Fornecedora Registada: MAVEL Vf,ICULOS LTDÀ CNPJ
12.392.17110001-92

Objeto: Aquisição de Ambulância Tipo A - Simples Remoção,

destinada a atender âs necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

de Canapi/Al,
Valor Registrado: R$ 146.990,00 (cento e quaÍentâ e seis mil,
novecentos e noventa reais)

Prazo:12 (doze) meses.

Celebrado em: 0 6 I l0 I 2026.

Signatários: Josélia Melo de Lima e José Costa França

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentificador: 5 4502C03

SECRETARIA MUMCIPAL DE URBANISMO E
ILUMINAÇÃO PU

EXTRATO DO CONTRATO N" 13212026

EXTRATO DO CONTRATO N' BA2026

INEXIGIBILIDADE DE LICTTAÇÃO 69 12026;

Fundamento Legal:ar1.74, incisoV, § 5", inciso II, da tri 14.133 de

1'deabril de202l,
CONtTAtANtC: MI.]NICÍPIO DE CANAPI
Contratado: Sandra Maria dos Santos

Objeto: Locação do imóvel, tendo como finalidade precípua a
instalação e funcionamento do deposito da secretaria de urbanismo

Valor global: R$ 12.000,00 (doze mil reais)
Vigência: l2 (doze) meses

Celebração: 01 I 1012026

Signaüírios: Josélia Melo de Lima e Sandra Maria dos Santos

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi cador: A07 258D9

SECRETARIA MUMCIPAL DE URBAI§TSMO E
ILUMINAÇAO PU

V RATIFICAÇÃODACONTRATAÇÃO

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe,

bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORIZO Locação do imóvel situado na Rua Rosita Vieira Malta
Brandâo, s/n, Canapi/Al, para â instalaçâo e funcionamento do

deposito da secretaria de urbanismo, Pertencente a seúora Sandra
Maria dos Santos, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, §

5', inciso II, da Lei 14.133/2021. em atendimento a solicitação da

Secretaria Municipal de uóanismo.

Canapi,0l de outubro de2026.

JOSÉLA MELO DE LIMÁ
Prefeita

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicador: 43 78DBCC

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINTSTRAÇÃO
AUTORJZAÇÃO

TERMO DE AUTORZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LrCrrAÇÃO N'28/2026
CONSIDERANDO que o Parecer Técnico prevê a Dispensa de

licitação em conformidade ao disposto no art. 75, inc. II da ki n"

14.13312021, CONSIDERANDO ainda que o parecer Jurídico atesta

que foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições
que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, nc.
VlIt da Nova lri de Licitações, AUTORIZO e HOMOLOGO a

Dispensa de Licitação N'28/2026.
Objeto a ser Contratado: Aquisição de Guloseimas destinadas as

comemorações do dia das crianças no Município de Capela/Al.
Favorecido: JOSE EVERALDO DE SIQUEIRA ME com CNPJ:
I 7.088.6321000 I -5 1.

Prazo de Vigência: 90 (Noventa) dias a contar da assinatura do

contrato, podendo ocorrer a programação de ügência do contrato,

caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei n' 14.13312021 .

Valor Total: RS 17.437,50 (Dezessete mil e quatrocentos e trinta e

sete reais e cinquenta centavos).
Fundamento Legal: Art. 75, inc. II da Lei n" 14.13312021.

Justificativa anexa nos autos do Processo de Dispensa de Licitação N"
2Et2026.
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em

especial a preüsta no caput do Art. 72, parágrafo único da Lei No

14.13312021, e que, após, seja o presente expediente devidamente

autuado e arquivado.

Capela-Al, 01 de outubro de2026.

THIAGO DE MEDEIROS MOURA.

Publicado Por:
Abner da Silva Barros

Código Identifi cador: CB7 I 6FED

SECRETARIA MUMCIPAL DE ADMINISTRÀÇÁO
EXTRATO DE CONTRATO N'67/2026

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 28/2026
Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a empresa: JOSÉ

EVERALDO DE SIQUEIRA ME com CNPJ: 17.088.63210001-51;

OBJETO: CONTRATAÇÃO »N EMPRESA ESPECIALZADA NO
FORNECMENTO DE GULOSEIMAS DESTINADAS AS

COMEORAÇÔES DO DIA DAS CRIANÇAS PARA ATENDER AS

DEMANDAS DO MI-INICIPIO DE CAPELA/AL. Valor Global
17.437,50 (Dezessete mil e quatrocentos e trinta e sete reais e

cinquenta centavos). PRAZO: 90 (Noventa) dias.

FI-INDAMENTAÇÃO: Art. 75, inciso II, da Lei federal n' l4l33l2l,
Celebração: 01 de outubro de 2026. ASSINATURA: THIAGO
MEDEIROS DE MOURA E JOSE EVERALDO DE SIQUEIRA.

Publicado por:
Abner da Silva Barros

Código IdentiÍicador: C2D9F48C

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO TERMO ADTTTVO DE PRORROGÀÇÃO

VIGÊNCIAE REAJUSTE DE PREÇO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS-AL

wrul'.diarionrunicipal.com.bri ama l5

Publique-se o pÍ€sente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos

para a formalização do instnrmento contratual com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a secÍetaria de origem para empeúar
e proüdenciar a emissão da respectiva nota de empeúo, no§ termos

da ratificação.

Í§TÀDO DEÀLÁGOÂ§
PREfEITURÂ MTINICTPÁL'DE CÀRNEIRO§


